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UBS BB Holding Financeira S.A.
CNPJ nº 13.141.497/0001-00

 Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
da UBS BB Holding Financeira S.A., elaboradas de acordo com as normas e 
instruções do Banco Central do Brasil e observando as disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
Atuação: A holding tem participação de 100% no UBS Brasil Banco de Investimento 
S.A. e na UBS Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Gerenciamento de riscos: O Conglomerado Prudencial UBS Brasil (“Conglomerado”) 
tem buscado o contínuo aprimoramento na gestão e no controle de riscos, alinhada 
com a prática global e com os requerimentos locais. A alta Administração tem 
participação ativa no gerenciamento de riscos através de uma robusta estrutura de 
comitês e da aprovação de políticas específicas e de limites de exposição aos 
diversos riscos dentro dos níveis aceitos pelo Conglomerado. Dessa forma, reforça o 
seu papel dentro da governança corporativa, inclusive na identificação e discussão 
prévia dos riscos inerentes de novos produtos e serviços. As descrições dessas 
estruturas de gerenciamentos estão disponibilizadas no site da Instituição 
(https://www.ubs.com/global/pt/legalinfo2/brazil/risk-control.html).

Continuidade de Negócio: Não temos o conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significantes sobre nossa capacidade de continuar operando.
Aquisição Credit Suisse: Após as discussões iniciadas conjuntamente pelo 
Departamento Federal Suíço de Finanças, Autoridade de Supervisão do Mercado 
Financeiro Suíço e o Banco Nacional Suíço, o UBS Group AG e o Credit Suisse 
Group AG celebraram um acordo de fusão em 19 de março de 2023 que previa a 
aquisição do Credit Suisse Group AG pelo UBS Group AG. Em 12 de Junho de 2023 
o UBS Group AG completou a aquisição do Credit Suisse Group AG e as subsidiárias 
do Credit Suisse Group AG se tornaram subsidiárias do UBS Group AG. Em 07 de 
Julho de 2023 o Banco Central do Brasil aprovou a alteração no grupo de controle 
do Conglomerado Financeiro Credit Suisse no Brasil, composto por Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. e de suas controladas Banco Credit Suisse 
(Brasil) S.A., Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e 
Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., para o controlador final UBS 
Group AG, com sede em Zurique, Suíça. Ainda, conforme aprovação do Banco 
Central, serão mantidos segregados o Conglomerado Financeiro Credit Suisse 
tendo o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. como instituição líder, e 

o Conglomerado Financeiro UBS, tendo o UBS BB Brasil Banco de Investimento 
S.A. como instituição líder. Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão entre o UBS 
A.G. e o Credit Suisse A.G. (“Parent Bank merger-PBM”), com a consequente 
incorporação do Credit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de Investimentos Credit 
Suisse (Brasil) S.A. passou a ser controlado diretamente pelo UBS A.G. Conforme 
aprovação do Banco Central do Brasil, a partir de 1º de julho de 2024, o Conglomerado 
Prudencial UBS Brasil passou a ser composto pelas seguintes entidades: Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., Banco Credit Suisse (Brasil) S.A., Credit 
Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, Credit Suisse Hedging-
Griffo Corretora de Valores S.A., Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited, UBS BB 
Banco de Investimentos S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., além dos fundos de investimento proprietários, tendo como empresa 
líder o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
Agradecimentos: Agradecemos aos nossos clientes, parceiros e colaboradores pelo 
sucesso alcançado no exercício. 

A Administração.

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)
Notas 2024 2023

Resultado da intermediação financeira 205 155
Resultado de operações com instrumentos financeiros 205 155
Receitas (despesas) operacionais 90.866 92.351
Administrativas e gerais

Publicações, publicidade e propaganda (7) (9)
Tributárias (16) (16)
Intercompany 10 14 29
Diversas (29) (45)
Outras despesas/(receitas) - 17
Resultado de participações em controladas 7 90.904 92.375
Reversões/(Despesas) de provisões - -
Resultado operacional 91.071 92.506
Resultado antes dos tributos e participações 91.071 92.506
Tributos sobre o lucro (28) (22)
Corrente 8 (28) (22)
Lucro líquido dos exercícios 91.043 92.484
Nº de ações 339.605 339.605
Lucro líquido por ação (básico e diluído) 268,08 272,33

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

2024 2023

Lucro líquido dos exercícios 91.043 92.484
Outros resultados abrangentes

Ativos financeiros disponíveis para venda 222 511
Incorporação reversa controladora (10.072) (10.072)
Efeito tributário (76) (174)
Total do resultado abrangente dos exercícios 81.117 82.749

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas 2024 2023

Atividades operacionais

Lucro líquido dos exercícios 91.043 92.484
Ajustes que não afetam o caixa

Resultado de participações em controladas 7.b (90.904) (92.375)
Lucro ajustado nos exercícios 139 109
Variações em ativos e passivos

Instrumentos financeiros (163) (1.721)
Dividendos a receber de sociedade ligada 43.988 166
Outros ativos 34 (33)
Impostos a compensar (16) 561
Outros passivos (43.982) (457)
Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais - (1.375)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos distribuídos recebidos 7.b 57.116 33.836
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 57.116 33.836
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 9 (57.116) (32.420)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (57.116) (32.420)
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa - 41
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 100 59
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 100 100
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa - 41

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A UBS BB Holding Financeira S.A. (anteriormente 
denominada UBS Brasil Holding Financeira S.A.) (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, com sede em São Paulo - SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 4º 
andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132 e possui como como objetivo social a participação 
societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, tendo atualmente participação de 100% no UBS BB 
Banco de Investimento S.A. (“Banco”) e na UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”). A Companhia faz parte do Grupo UBS BB, 
controlado pelo UBS AG Suíça (50,01%), com participação do BB-Banco de 
Investimento S.A. (49,99%). Aquisição Credit Suisse: Após as discussões 
iniciadas conjuntamente pelo Departamento Federal Suíço de Finanças, Autoridade 
de Supervisão do Mercado Financeiro Suíço e o Banco Nacional Suíço, o UBS 
Group AG e o Credit Suisse Group AG celebraram um acordo de fusão em 19 de 
março de 2023 que previa a aquisição do Credit Suisse Group AG pelo UBS Group 
AG. Em 12 de Junho de 2023 o UBS Group AG completou a aquisição do Credit 
Suisse Group AG e as subsidiárias do Credit Suisse Group AG se tornaram 
subsidiárias do UBS Group AG. Em 07 de Julho de 2023 o Banco Central do Brasil 
aprovou a alteração no grupo de controle do Conglomerado Financeiro Credit 
Suisse no Brasil, composto por Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. e 
de suas controladas Banco Credit Suisse (Brasil) S.A., Credit Suisse (Brasil) S.A. 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora 
de Valores S.A., para o controlador final UBS Group AG, com sede em Zurique, 
Suíça. Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão entre o UBS A.G. e o Credit 
Suisse A.G.(“Parent Bank merger-PBM”), com a consequente incorporação do 
Credit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) 
S.A. passou a ser controlado diretamente pelo UBS A.G. Conforme aprovação do 
Banco Central do Brasil, a partir de 1º de julho de 2024, o Conglomerado Prudencial 
UBS Brasil passou a ser composto pelas seguintes entidades: Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., Banco Credit Suisse (Brasil) S.A.,  
Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, Credit Suisse 
Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited, 
UBS BB Banco de Investimentos S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., além dos fundos de investimento proprietários, tendo como 
empresa líder o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: a) Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras da Companhia são de responsabilidade 
da Administração e, em virtude da atuação exclusiva como holding de instituições 
financeira, suas demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com 
as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
Brasil, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF - e com as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações. O resultado e a posição financeira da Companhia estão expressos em 
Reais, sendo a moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. 
O balanço patrimonial está apresentado por ordem decrescente de liquidez e 
exigibilidade. A diretoria autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 28 
de fevereiro de 2025. b) Julgamentos e estimativas contábeis significativas: No 
processo de elaboração das demonstrações financeiras, a Administração exerceu o 
melhor de seu julgamento e utilizou estimativas para calcular os valores reconhecidos 
nestas demonstrações: Continuidade: A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significantes sobre a sua capacidade de continuar operando e, desta 
forma, as demonstrações financeiras foram preparadas considerando este princípio. 
Valor justo dos instrumentos financeiros: O valor justo de ativos e passivos 
financeiros contabilizados no balanço patrimonial foi derivado de preços cotados em 
mercado ativo ou determinados utilizando-se modelos matemáticos para precificação. 
Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Companhia revisa 
periodicamente suas provisões para riscos de passivos contingentes. Esta revisão 
utiliza a melhor avaliação e estimativa da Administração, apoiada por parecer de 
assessores legais, quanto à possibilidade de dispêndio de recursos financeiros e à 
determinação de seus respectivos montantes. a) Pronunciamentos, alterações e 
interpretações existentes: A administração avaliou as normas e interpretações 
aplicáveis no exercício, bem como, as normais que ainda não estão em vigor e não 
identificou impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis adotadas pelo Grupo UBS 
BB são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresentados nessas 
demonstrações contábeis e de maneira uniforme para as empresas do grupo. a) Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional que são utilizados pela Companhia para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Instrumentos financeiros: De 
acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a 
intenção da Administração, quais sejam: · Títulos para negociação; · Títulos disponíveis 
para venda; e · Títulos mantidos até o vencimento. Os títulos para negociação são 
apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos vencimentos e 
compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem ativos e frequentemente 
negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado desta valorização 
ou desvalorização computado ao resultado. Os títulos disponíveis para venda 
representam os títulos que não foram adquiridos para frequente negociação e são 
utilizados, dentre outros fins, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra 
riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, bem como as 
possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. Esses títulos são 
avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização 
contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os 
efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento da sua 
realização. Os títulos mantidos até o vencimento referem-se aos títulos adquiridos 
para os quais a Administração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los 
em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são 
imediatamente computadas no resultado. c) Outros ativos e passivos: Os demais 
ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias e cambiais e perda por Impairment, 
quando julgada necessária. Os demais passivos estão demonstrados pelos valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das 
variações monetárias e cambiais incorridos. d) Redução ao valor recuperável de 
outros ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil 
excede seu valor recuperável. De acordo com a Resolução CMN nº 4.924/21, que 
dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação 
de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impairment), a Companhia testa, 
no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas as 
eventuais perdas apuradas no resultado do exercício. No exercício não foram 
constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. e) Investimentos: Referem-se à 
participação em sociedades controladas no País que são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial. f) Impostos e contribuições: Tributos correntes: Imposto de 
renda e contribuição social - a provisão para o imposto de renda foi constituída à 
alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem R$240 no ano. A provisão para contribuição social é calculada à 
alíquota de 9%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 
Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição Social para 
Financiamento da Seguridade (COFINS) - são calculados sobre as receitas da 
Companhia, excluindo as deduções permitidas pela legislação em vigor, às alíquotas 
de 1,65% e 7,6%, respectivamente. g) Provisões, passivos e ativos contingentes: O 
reconhecimento, mensuração e divulgação dos ativos e passivos contingentes, e as 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC nº 25, 
conforme descrito abaixo: Ativos: não são reconhecidos, exceto quando da existência 
de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, 
usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da 
capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. 
Passivos: são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes com risco de perda possível são apenas divulgados e nenhuma provisão 
é reconhecida. Os passivos contingentes com o risco de perda remota não requerem 
divulgação e provisão. h) Receitas e despesas: As receitas e despesas são 
registradas de acordo com o regime de competência, observando o critério pro rata 
die. As operações de natureza financeira são atualizadas pelo método exponencial. 
i) Lucro por ação: A Companhia apresenta informações sobre o resultado por ação 
básico e diluído dividindo-se o lucro atribuível pela quantidade de ações. 

j) Resultado recorrente e não recorrente: Resultados não recorrentes são os 
resultados que estão relacionados com as atividades atípicas da instituição, 
resultados não habituais e que não estejam previstos para ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros. Os resultados recorrentes correspondem às atividades 
típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Os resultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na nota 12.
4. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os instrumentos 
financeiros foram classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e são 
representados por:

2024 2023

Vencimento Custo
Valor de 

 mercado Custo
Valor de 

 mercado

Circulante

Carteira própria:

Letras Financeiras do Tesouro Até 365 dias - - 157 157
Letras Financeiras do Tesouro  +de 365 dias 2.019 2.023 1.700 1.703

2.019 2.023 1.857 1.860
Os títulos públicos foram ajustados a valor de mercado, sendo efetuada a comparação 
com as taxas divulgadas pela ANBIMA, em contrapartida à conta de ajuste de valor 
patrimonial, no patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, perfazendo o 
montante de R$ 146 no exercício (R$ 337 no exercício de 2023). Os títulos públicos 
são custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. Os 
instrumentos financeiros são classificados como ativo circulante em virtude de a 
Companhia utilizá-los na sua gestão de caixa. Não havia operações com instrumentos 
financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024. Nos exercícios não houve 
reclassificação entre categorias instrumentos financeiros.
5. Outros ativos

31/12/2024 31/12/2023

Circulante

Sociais e estatutárias 43.988 -

Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 10) - 34

43.988 34

6. Depósitos judiciais, provisões, passivos e ativos contingentes: Passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia não estava envolvida em ações judiciais ou administrativas, classificadas 
pela administração e seus assessores jurídicos como de perda possível.
7. Investimentos: a) Investimentos em coligadas e controladas

UBS BB  
Banco de  
Investi- 

mento S.A.
UBS BB 

 CCTVM S.A. Total
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Capital social 46.200 46.200 363.158 363.158
Patrimônio líquido
 ajustado 48.228 50.270 573.819 591.903
Resultado do exercício 1.703 2.240 89.201 90.135
Quantidade de ações
 possuídas 46.200 46.200 44.155.370 44.155.370
Participação no capital
 social - % 100% 100% 100% 100%
Dividendos distribuídos (3.746) (12.436) (97.359) (21.400) (101.105) (33.836)
Resultado 
 de equivalência 1.703 2.240 89.201 90.135 90.904 92.375
Valor contábil 
 do investimento 48.228 50.270 573.819 591.903 618.251 642.173
b) Movimentação do saldo de investimentos

2024 2023

Saldo anterior 642.173 593.370
Equivalência patrimonial 90.904 92.375
Dividendos distribuídos recebidos (101.105) (33.836)
Ajuste de avaliação patrimonial (10.072) (10.072)
Equivalência patrimonial - MTM 147 336
Saldo atual 622.047 642.173
8. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de 
renda e contribuição social é a seguinte:

31/12/2024 31/12/2023

Correntes

Resultado Líquido Antes de Imposto 
 de Renda e Contribuição Social 91.071 92.506
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) 
 às alíquotas vigentes (21.857) (22.201)
Não tributável/não dedutível:

Resultado de participações em controladas 21.817 22.170
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 12 9
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social (28) (22)
9. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital 
social está representado por 339.605 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no montante de 
R$ 427.714. Reserva de lucros - Reserva Legal: Nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% 
(vinte por cento) do capital social. Reserva de Lucros - Reserva estatutária: Conforme 
o Estatuto Social da Companhia, a reserva estatutária para margem operacional tem 
por finalidade garantir margem operacional compatível com o desenvolvimento das 
operações da Companhia e é constituída em até 100% do lucro líquido, apurado 
conforme legislação vigente, após as destinações legais, inclusive dividendos, limitada 
a 80% do capital social. Juros sobre capital próprio: Nos exercícios encerrados em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 não foram pagos juros sobre capital próprio conforme 
faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95. Dividendos: Conforme o Estatuto Social da 
Companhia, aos acionistas é assegurado os dividendos mínimos obrigatórios 
correspondentes a 25% do lucro líquido do período, calculados nos termos do artigo 
202 da Lei das Sociedades Anônimas. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a 
retenção total ou parcial dos dividendos mínimos obrigatórios, conforme Art. 202 da Lei 
6404/76, em 31 de dezembro de 2024 foi destacado e provisionado o valor de 
R$ 43.988 (R$ 57.116 em 2023) de dividendos. De acordo com a deliberação da 
Assembleia Geral Ordinária de 25 de abril de 2024, foi aprovada a distribuição ao 
acionista de dividendos de exercícios anteriores no montante de R$ 57.116.
10. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas foram efetuadas 
em condições de mercado, no tocante a encargos e prazos, e são compostas por: a) 
Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo partes 
relacionadas são os seguintes:

Ativo (passivo) Receita (despesa)
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Valores a receber de sociedades
 ligadas (1):

UBS BB Corretora de Câmbio, 
 Títulos e Valores Mobiliários S.A 1 26 14 26
UBS BB Serviços de Assessoria 
 Financeira e Participações S.A. - 3 - 3
(1) Montante referente a reembolsos de despesas administrativas/operacionais 
conforme contrato de rateio entre as empresas do Grupo UBS.

b) Remuneração de pessoal-chave da Administração: Não houve remuneração de 
pessoal chave no exercício.
11. Gerenciamento de riscos: A estrutura de gestão de riscos do Banco é realizada 
por estrutura integrada de gestão de riscos (CRO) e é realizada de forma independente 
da atividade de negócios, pautada por políticas de governança, controles e processos. 
O Conglomerado UBS Brasil (“Conglomerado”) definiu apetites de riscos quantitativos 
e qualitativos para os seus principais riscos tomados. O Conglomerado também 
realiza testes de estresse nos principais riscos tomados e os resultados são utilizados 
nos testes feitos no plano de capital do conglomerado. O Conglomerado possui 
Comitê de Riscos que se reúne periodicamente para discutir a utilização dos apetites, 
principais incidentes, mudanças regulatórias, dentre outros assuntos. As instituições 
integrantes do Conglomerado gerenciam seus principais riscos que são: a. Risco de 

mercado - é definido como o risco de perda de um valor financeiro de uma carteira 
devido a mudanças nos preços dos instrumentos financeiros. O risco decorrente da 
exposição de suas operações às flutuações de taxas de juros, de cotações de câmbio 
e de ações é gerenciado por meio de políticas de controle, que incluem a determinação 
de limites operacionais e o monitoramento das exposições líquidas consolidadas por 
moedas, juros e outros indexadores. O Conglomerado possui sua carteira de 
negociações com o intuito de atender a demanda de hedge e investimento dos seus 
clientes no mercado e atua como market maker em muitos mercados brasileiros. Toda 
a sua carteira de negociação é marcada a mercado utilizando preços, índices ou 
curvas obtidas diretamente do mercado. Para a gestão do risco de mercado, o 
Conglomerado utiliza ferramentas largamente conhecidas como o Value at Risk 
(VaR), onde analisa a perda potencial da carteira (metodologia de VaR) e calcula a 
perda financeira máxima em situações normais de mercado dado um determinado 
nível de confiança. Em complemento ao VaR, utiliza testes de estresse para calcular 
a perda esperada em momentos de estresse do mercado. O Conglomerado 
acompanha diariamente as sensibilidades de riscos a juros, câmbio, ações e a 
volatilidade destes, bem como calcula o VaR e o teste de estresse das suas carteiras. 
Excessos de limites são reportados tempestivamente à Diretoria que acompanha o 
reenquadramento das carteiras aos limites permitidos pela regulamentação vigente. 
O Conglomerado também acompanha o risco de taxa de juros da sua carteira de não 
negociação e possui um Comitê de Riscos que se reúne periodicamente, onde se 
discute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de 
limites, back testing de modelos etc. O risco de mercado do Conglomerado é 
identificado, calculado e monitorado diariamente e informado à mesa de operações e 
à Diretoria do Conglomerado com base na posição consolidada do Conglomerado, 
assim como os valores de sensibilidade apresentados nesta nota. O Conglomerado 
estima o VaR em um horizonte de um dia e nível de confiança de 98%. O modelo 
utilizado para estimar o VaR é uma simulação histórica, e a aderência do modelo é 
testada por meio de verificações posteriores (back testing) que consistem em calcular 
a porcentagem de vezes em que o retorno efetivo do portfólio é superior em módulo à 
estimativa do VaR e comparar o número com o nível de confiança utilizado. Em 31 de 
dezembro de 2024, a posição do VaR das carteiras de negociação e não negociação 
do Conglomerado era de R$ 5.899 (Dez/2023 - R$ 9.303). A análise de cenários é um 
processo pelo qual são analisados os retornos esperados segundo possíveis eventos 
futuros. É utilizada para verificar as perdas potenciais com baixa probabilidade de 
ocorrência. O modelo de análise de cenários possui natureza dinâmica, pois 
representa um conjunto de dois cenários: otimista e pessimista. Esses cenários 
incorporam, em intervalos regulares, as variações que refletem mudanças estruturais 
no mercado com base em preços históricos e volatilidades, questões econômicas e 
liquidez do mercado. i. Risco de Juros: O risco de juros é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de instrumentos financeiros varie devido a mudanças nas 
taxas de juros do mercado. Os riscos de juros são geridos pelo Conglomerado de 
forma consolidada por meio de técnicas de monitoramento de exposição e do uso dos 
vários derivativos de juros disponíveis no mercado. Em 31 de dezembro de 2024, a 
sensibilidade à taxa de juros nominal em reais do Conglomerado era perda de R$ 17 
(Dez/2023 - ganho de R$ 61) para cada ponto-base de alta, e a sensibilidade à taxa 
de juros local em US$ era perda de R$ 174 (Dez/2023 - perda de R$ 208) para cada 
ponto-base de baixa. ii. Risco de câmbio: O risco de câmbio do Conglomerado pode 
ser dividido em três parcelas, como segue: a primeira é a exposição advinda da 
posição dos produtos relacionados com operações cambiais, bem como seus 
derivativos; a segunda parcela é uma posição vendida em dólares americanos devido 
à provisão para pagamentos a funcionários relativas a planos de compensação 
diferida; e a terceira e última é uma posição vendida em francos suíços que representa 
o valor provisionado para pagamento aos funcionários relativo a planos de 
compensação diferida lastreados em ações do Banco. Em 31 de dezembro de 2024, 
o Conglomerado tinha uma exposição líquida de aproximadamente US$ 5.890 
(comprado em US$ e vendido em R$) em sua posição proprietária, US$ 3.225 relativo 
à provisões de pagamento e CHF 5.724 relativo as ações mencionadas anteriormente 
(Dez/2023 - US$ 19.835 comprado em US$ e vendido em R$, US$ 5.187 e CHF 5.387 
respectivamente). A sensibilidade de risco de câmbio para cada ponto-base 
percentual representaria um impacto de US$ 8, sem incluir os passivos mencionados 
anteriormente, (Dez/2022 - US$ 4) no resultado antes dos impostos. De modo geral, 
o Conglomerado controla sua exposição ao risco de mercado por meio de políticas de 
controle, que incluem a determinação de limites, estratégias consolidadas de risco de 
câmbio/índices e procedimentos de monitoramento de risco de câmbio e índices, 
como de VaR e Stress-testing. iii. Risco de ações: O risco de ações é gerido de forma 
consolidada. Em 31 de dezembro de 2024, após levar em consideração as posições 
por papel e os instrumentos financeiros derivativos, o Conglomerado apresentava 
uma exposição em ações de aproximadamente R$ 40.080 (Dez/2023 - R$ 109.820 
comprada) em uma posição comprada. Portanto, a sensibilidade de risco de ações 
para cada ponto-base percentual nos preços das ações representa um impacto de R$ 
4 (Dez/2023 - R$ 11) em dezembro de 2024 no resultado antes dos impostos. b. 
Risco de crédito - o risco decorrente da possibilidade de perda pelo não recebimento 
dos valores contratados é minimizado através de diversificação das contrapartes, 
acompanhamento e determinação de limites de crédito com base na situação 
financeira e solicitação de garantias. O Conglomerado possui políticas, metodologias 
e procedimentos para monitorar o risco de crédito das suas carteiras de empréstimos, 
derivativos Over the Counter (OTC), fianças e debêntures. O gerenciamento é feito 
por área independente das áreas de negócios. A área de “Credit Risk Control” (CRC) 
realiza apuração mensal da exposição de crédito, bem como realiza teste de estresse 
mensal acerca das respectivas provisões de devedores duvidosos. Apurou-se, assim, 
para a carteira de crédito referente a data-base de 31 de dezembro de 2024, uma 
exposição total de R$ 9.119 milhões, sendo este valor 22% menor em comparação ao 
ano anterior (data base de 31 de dezembro de 2023). A PDD apurada foi de R$ 12,1 
milhões, diminuição de 93% contra o ano anterior, devido, principalmente, a liquidação 
de exposições com contrapartes com rating G. Por fim, a PDD estressada totalizou R$ 
59,7 milhões, um aumento de 392% em comparação a PDD não estressada, resultado 
das seguintes migrações de exposição no exercício de estresse: R$ 6.303 milhões de 
AA para A e R$ 2.815 milhões de rating A para B. c. Risco de liquidez - o risco 
descasamento entre ativos e passivos em diferentes prazos e moedas de liquidação 
é gerenciado através de mecanismos que incluem a simulação de cenários e 
manutenção de limites mínimos de recursos aplicados em ativos líquidos. O 
Conglomerado possui política, definição de apetite e plano de contingência para o 
risco de liquidez. São usadas metodologias para o acompanhamento da liquidez até 
um determinado horizonte de tempo, segundo cenário base e cenários de estresse. O 
Comitê de Riscos discute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no 
período, excessos de limites, concentração das captações, etc. Cabe ressaltar que o 
Conglomerado possui linhas de crédito para liquidez junto ao UBS Group no valor de 
US$ 1.000 milhões, com vencimento em Agosto de 2025, R$ 330 milhões com Itaú 
(vencimento Fevereiro de 2025), R$ 320 milhões com Banco do Brasil (vencimento 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Notas
Capital  
Social Legal Outras Investimento Estatutária

Outros resultados  
abrangentes

Lucros 
 acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 427.714 13.652 57.739 99.063 65.848 (70.184) - 593.832
Incorporação - Provisão Goodwill 7.b - - - - - (10.072) - (10.072)
Ajustes no valor de mercado - TVM - - - - - 337 - 337
Dividendos distribuídos 9 - - (32.420) - - - - (32.420)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 92.484 92.484
Destinações:
 Reserva legal - 4.624 - - - - (4.624) -
 Dividendos - - 57.116 - - - (57.116) -
 Reserva estatutária - - - (99.063) 129.807 - (30.744) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 427.714 18.276 82.435 - 195.655 (79.919) - 644.161
Incorporação - Provisão Goodwill 7.b - - - - - (10.072) - (10.072)

Ajustes no valor de mercado - TVM - - - - - 146 - 146

Dividendos distribuídos 9 - - (57.116) - - - - (57.116)

Lucro líquido do exercício - - - - - - 91.043 91.043

Destinações:
 Reserva legal - 4.552 - - - - (4.552) -

 Dividendos - - - - - - (43.988) (43.988)

 Reserva estatutária - - - 42.503 - (42.503) -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 427.714 22.828 25.319 - 238.158 (89.845) - 624.174

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2024 2023

Disponibilidades 100 100
Instrumentos financeiros 4 2.023 1.860
Outros ativos 5 43.988 34
Impostos a compensar 34 18
Investimentos 7 622.047 642.173
Total do Ativo 668.192 644.185

Passivo Notas 2024 2023

Outros passivos 44.018 24
Patrimônio Líquido 9 624.174 644.161
Capital Social 427.714 427.714
Outros resultados abrangentes (89.844) (79.919)
Reservas de lucros 286.304 296.366
Total do Passivo 668.192 644.185

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE
DRS XI - PRESIDENTE PRUDENTE

Abertura de Licitação
Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde - DRS XI 
Presidente Prudente, a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 90015/2025, nos termos da Lei nº 14.133 de 01/04/2021 referente 
ao Processo nº 024.00002545/2025-30, cujo objeto é  AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, 
do tipo MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO E FECHADO. A data 
da abertura do certame será no dia 09/04/2025 as 08:30 horas, através do 
sistema www.comprasnet.gov.br. O Edital da presente licitação encontra-
se disponível no site Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
www.imprensaoficial.com.br.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DRS.XV

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-90062/2025-DRS.XV

Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde de São José do Rio Preto - DRS.XV, do 
tipo MENOR PREÇO, referente ao processo nº 
024.00090535/2024-62, objetivando a compra de 
“MEDICAMENTO” - Entrega Imediata, para atender 
Demandas Judiciais de pacientes da região do DRS.
XV. A sessão pública do Pregão Eletrônico nº PE-
90062/2025-DRS.XV, será no dia 24/04/2025, a 
partir das 09h00min, na Sala de Pregões da Sede 
do DRS.XV, sito a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 
- Distrito Industrial Ulisses Guimarães - São José do 
Rio Preto/SP.

As informações estarão disponíveis nos sítios  
http://www.e-negociospublicos.com.br e  

http://www.compras.sp.gov.br. 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DRS.XV

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-90063/2025-DRS.XV

Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde de São José do Rio Preto - DRS.XV, 
do tipo MENOR PREÇO, referente ao processo 
nº 024.00001707/2025-12, objetivando a compra 
de “INSUMOS” - Entrega Imediata, para atender 
Demandas Judiciais de pacientes da região do DRS.
XV. A sessão pública do Pregão Eletrônico nº PE-
90063/2025-DRS.XV, será no dia 25/04/2025, a 
partir das 09h00min, na Sala de Pregões da Sede 
do DRS.XV, sito a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 
- Distrito Industrial Ulisses Guimarães - São José do 
Rio Preto/SP.

As informações estarão disponíveis nos sítios  
http://www.e-negociospublicos.com.br e  

http://www.compras.sp.gov.br. 

Berkeley Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.011.184/0001-00 - NIRE nº 35.300.464.117

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas e administradores da Companhia para comparecerem, 
em segunda convocação, à AGE, a ser realizada na sede social da Companhia, na Alameda dos 
Nhambiquaras, nº 1500, cjto. 64, Bairro Indianápolis, São Paulo – SP, CEP: 04090-003, no dia 31 
de março de 2025, às 14h, para deliberarem sobre: I – proposta de aumento do Capital Social da 
Companhia em R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser subscrito e integralizado pelo acionista Pedro 
Corino; II – a incorporação da Companhia pela Pacific Holding e Participações S.A; III – o Protocolo 
e a Justificação da operação de incorporação; IV – autorização dos administradores a praticarem os 
atos necessários à incorporação, inclusive a subscrição do aumento de capital da incorporadora e a 
dissolução da incorporada. São Paulo, 24 de março de 2025. José Roberto Arruda Moreira Filho.

Columbia Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.300.472/0001-77 - NIRE nº 35.300.465.610

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas e administradores da Companhia para comparecerem 
em segunda convocação, à AGE, a ser realizada na sede social da Companhia, na Alameda dos 
Nhambiquaras, nº 1500, cjto. 64, Bairro Indianápolis, São Paulo – SP, CEP: 04090-003, no dia 31 
de março de 2025, às 14h15m, para deliberarem sobre: I – proposta de aumento do Capital Social 
da Companhia em R$ 2.000,00 (dois mil reais), a ser subscrito e integralizado pelo acionista Pedro 
Corino; II – a incorporação da Companhia pela Pacific Holding e Participações S.A; III – o Protocolo 
e a Justificação da operação de incorporação; IV – autorização dos administradores a praticarem os 
atos necessários à incorporação, inclusive a subscrição do aumento de capital da incorporadora e a 
dissolução da incorporada.  São Paulo, 24 de março de 2025.  José Roberto Arruda Moreira Filho.

Pacific Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.300.461/0001-97 - NIRE nº 35.300.465.628

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas e administradores da Companhia para comparecerem 
em segunda convocação, à AGE, a ser realizada na sede social da Companhia, na Alameda 
dos Nhambiquaras, nº 1500, cjto. 64, Bairro Indianápolis, São Paulo – SP, CEP: 04090-003, no 
dia 31 de março de 2025, às 13:45h, para deliberarem sobre: I – a incorporação das Companhias 
Columbia Holding e Participações S.A. e Berkeley Holding e Participações S.A. pela Pacific 
Holding e Participações S.A; II – o Protocolo e a Justificação da operação de incorporação; III – 
autorização do aumento de capital a ser subscrito e realizado pelas acionistas das incorporadas 
mediante versão do patrimônio líquido; IV – aprovação do laudo de avaliação das Companhias 
a serem incorporadas.  São Paulo, 24 de março de 2025.  José Roberto Arruda Moreira Filho

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00612862182025
UASG 380232 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, Nº Processo: 006.00117652/2025-80, Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO PTRES 380704, Total de Itens Licitados: 76 (setenta e seis), Valor total da licitação: 
R$ 173.640,96 (cento e setenta e três mil seiscentos e quarenta reais e noventa e seis centavos), Disponibilidade 
do edital: 27/03/2025, Horário: das 08h00 às 17h00, Endereço: Rodovia Raposo Tavares KM634+240mt, Link 
do PNCP: pncp.gov.br/app/editais, Entrega das Propostas: a partir de 27/03/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/
compras, Abertura das Propostas: 08/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras, Fonte: DOESP e PNCP.

Modalidade: Pregão Eletrônico 90002/2025 Nº Processo: 006.00120852/2025-10 Objeto: 
Aquisição de outros materiais de consumo Total de Itens Licitados: 42 (quarenta e dois). Valor 
total da licitação: R$ 42.694,69 (quarenta e dois mil, seiscentos e noventa e quatro reais e sessenta 
e nove centavos) Disponibilidade do edital: 27/03/2025 Horário: das 08h00 às 17h00 Endereço: 
Rodovia Raposo Tavares KM 634 + 240 metros; e Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1&orgaos=42434&modalidades=6 Entrega das 
Propostas: a partir de 27/03/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
08/04/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CARAGUATATUBA
O Sr. Chefe de Departamento, do Centro de Detenção Provisória de Caraguatatuba, no uso de suas 
atribuições, faz saber que se encontra aberto Pregão eletrônico nº 90007/2025 , para Aquisição 
de Gêneros Alimentícios do tipo HORTIFRUTIGRANJEIROS,  processo nº 006.00117689/2025-16  
PROCESSO SIAFEM 20250317841, a sessão ocorrerá dia 11/04/2025 às 08:30, no pelo site www.
comprasnet.gov.br. O edital estará disponível em sua íntegra para leitura e impressão no correio 
eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES>EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, 
podendo ainda ser consultados junto ao Centro Administrativo no CDP de Caraguatatuba.

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Departamento Regional de Saúde 
XIII de Ribeirão Preto

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Departamento 
Regional de Saúde XIII de Ribeirão 
Preto, licitação na modalidade de Pre-
gão Eletrônico n.º 90101/2025, do tipo 
menor preço, referente ao processo 
n.º 024.00034560/2025-47 objetivando 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
para atendimento de determinação 
judicial encaminhadas ao DRS XIII de 
Ribeirão Preto. O Pregão Eletrônico 
de n.º 90101/2025 será no 08/04/2025 
a partir das 09h00min. As informa-
ções estarão disponíveis no sitio ht-
tps://www.gov.br/pncp/pt-br.
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Brasileira - ICP-Brasil.

UBS BB Holding Financeira S.A.
CNPJ nº 13.141.497/0001-00

Diretoria

Bernardo Rothe - Diretor Juliana Callá - Contadora CRC 1SP209899/O-7

Janeiro 2025) e R$ 50 milhões com Bradesco (vencimento Marco 2025), não 
utilizadas em 31 de dezembro de 2024. d. Risco operacional - a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos é gerenciada por estrutura 
criada com essa finalidade, por meio do acompanhamento e da mensuração das 
perdas operacionais, bem como pela divulgação interna da cultura de monitoramento 
desse risco. O Conglomerado possui área para gestão do risco operacional, 
independente das áreas de negócios, que acompanha os riscos operacionais de cada 
linha de negócio, bem como das áreas de controle, analisa os casos onde houve 
perdas relevantes e acompanha a implementação das melhorias a fim de se evitar 
novas perdas superiores ao apetite para este risco. O Conglomerado possui um 
Comitê de Gerenciamento de Riscos que se reúne periodicamente, onde se analisa a 
estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, implementação das 
melhorias, etc. O Conglomerado também possui política para recuperação em 
desastres e realiza testes periódicos, por exemplo, que simulam situações onde os 
colaboradores não podem acessar o local de trabalho; e e. Gestão de capital - o 
processo de gerenciamento de capital da Administração leva em consideração o 
ambiente econômico no qual o Conglomerado atua e é compatível com a natureza 
das operações, complexidade dos produtos e serviços e o nível de exposição aos 
riscos das empresas do Conglomerado. Esse processo visa assegurar a suficiência 
de capital para suportar as estratégias e seus riscos subjacentes, é efetuado de forma 
contínua objetivando manter uma base sólida de capital que suporte o desenvolvimento 
das atividades e os riscos incorridos, em condições normais ou extremas, e atende 

aos requerimentos regulatórios de capital exigidos pelo Banco Central do Brasil 
previstos na Resolução CMN nº 4.557/17. O processo de gerenciamento de capital é 
monitorado trimestralmente pelo comitê responsável pelo risco de mercado e liquidez 
e gerenciamento de capital, no qual são avaliados os potenciais impactos das 
alterações nos ambientes econômico e regulatório sobre as projeções realizadas e as 
decisões estratégicas do Conglomerado. Os índices de capital aos quais o 
Conglomerado está sujeito, em cumprimento a Resolução CMN nº 4.958/21, estão 
apresentados a seguir:

2024 2023
Patrimônio de Referência Nível I 6.604.535 5.698.537
Capital Principal 6.604.535 5.698.537
Patrimônio de Referência Nível II - -
Patrimônio de Referência (PR) 6.604.535 5.698.537
RWA de Crédito 1 6.011.969 8.117.331
RWA de Mercado 1 6.622.621 8.184.520
RWA Operacional 5.235.127 3.986.670
Total do RWA 17.869.717 20.288.521
Adicionais de Capital Aplicáveis 2,50% 2,50%
Conservação 2,50% 2,50%
Índice de Basileia - Capital Nível I 36,96% 28,09%

2024 2023
Mínimo Requerido 2 8,50% 8,50%
Índice de Basileia - Capital Principal 36,96% 28,09%
Mínimo Requerido 2 7,00% 7,00%
Índice de Basileia - Patrimônio de referência 36,96% 28,09%
Mínimo Requerido 2 10,50% 10,50%
1 O RWA referente aos riscos de crédito e de mercado são apurados pela abordagem 
padronizada (RWACpad e RWAMpad); 2 Os mínimos requeridos já estão acrescidos 
dos adicionais de capital aplicáveis, sendo o mínimo de Capital Nível I de 6%, o 
mínimo de Capital Principal de 4,5% e o mínimo do Patrimônio de Referência de 8%. 
3 Os saldos comparativos de 2023 correspondem ao Conglomerado Credit Suisse 
Brasil, portanto, tais saldos ainda não refletiam a alteração na composição das 
entidades integrantes do Conglomerado Prudencial UBS Brasil, conforme mencionado 
no tópico “Principais fatos societários e/ou administrativos ocorridos até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras”.
12. Resultado Recorrente e não Recorrente: Não foram identificados no período 
resultados não recorrentes de magnitude material ou que não estejam relacionados 
com as atividades da Companhia.
13. Eventos Subsequentes: A administração avaliou potenciais mudanças de 
eventos subsequentes e não identificou impactos relevantes na apresentação das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
UBS BB Holding Financeira S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da UBS BB Holding Financeira 
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da UBS BB Holding Financeira S.A. em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos  independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 

outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções  financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos  
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de Fevereiro de 2025.

ERNST & YOUNG Emerson Morelli
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-034519/O SP-249401/O

STF homologa acordo para paci昀椀cação de con昀氀ito 
decorrente da construção da Usina de Itaipu

O ministro Dias Toffoli, do 
Supremo Tribunal Federal, parti-
cipou, segunda-feira (24), da so-
lenidade de homologação de um 
acordo entre a Advocacia-Geral 
da União (AGU) e o Ministério 
dos Povos Indígenas para paci-
昀椀car um con昀氀ito agrário envol-
vendo comunidades indígenas 
Avá-Guarani (Nhandeva) e fa-
zendeiros no Estado do Paraná. O 

acordo foi homologado no âmbito 
da Ação Cível Originária (ACO) 
3555, da qual Toffoli é o relator, e, 
para ele, trata-se é uma reparação 
histórica pela violação a direitos 
humanos e fundamentais dos Avá-
Guarani. O con昀氀ito remonta à dé-
cada de 1970, com a construção 
da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
Binacional. A etnia Avá-Guarani 
sofreu o impacto do alagamento 

de suas terras tradicionais com a 
criação do reservatório da usina, 
a partir do represamento do rio 
Paraná, na divisa com o Paraguai. 
O acordo estabelece medidas para 
assegurar a territorialização das 
comunidades locais e prevê a des-
tinação aos indígenas de 3.000 
hectares de terra que serão adqui-
ridos pelo consórcio Itaipu Bina-
cional, ao custo inicial de R$ 240 

milhões. Além disso, a empresa 
se comprometeu a implementar 
ações de restauração ambiental 
nas áreas adquiridas e a 昀椀nanciar 
serviços essenciais, como forne-
cimento de água, energia elétrica, 
saneamento, saúde e educação. 
Caberá à Funai o procedimento 
de destinação 昀椀nal da posse per-
manente e usufruto exclusivo às 
comunidades indígenas.

De acordo com o ministro 
Dias Toffoli, a homologação do 
termo decorre do compromisso 
constitucional do STF na defesa 
dos direitos dos povos indígenas. 
“É uma reparação histórica ao 
povo Avá-Guarani”, a昀椀rmou. “A 
novidade do acordo é que, além 
da questão fundiária, ele prevê 
a atuação do poder público nas 
áreas indígenas, através de in-

vestimentos de caráter sociocul-
tural e econômico, trazendo os 
elementos necessários para que 
possam ter condições de uma vida 
digna, como manda a Constitui-
ção”. Na decisão que homologou 
o acordo, Toffoli ressaltou que a 
solução consensual de con昀氀itos é 
um mecanismo fundamental para 
promover a paci昀椀cação social e 
assegurar a Justiça.

CNPS eleva de 1,80% para 1,85% teto da taxa 
de juros no crédito consignado do INSS

O Conselho Nacional de Pre-
vidência Social (CNPS) aumentou 
terça-feira, 25, o teto da taxa de ju-
ros no crédito consignado para be-
ne昀椀ciários do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) - de 1,80% 
para 1,85% ao mês. Essa é a segun-
da alta no governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e ocorre 
em meio à elevação na Selic, hoje 
em 14,25%. Já a taxa de juros do 

cartão de crédito consignado e do 
cartão de benefício 昀椀cou mantida 
em 2,46% ao mês e será discutida 
posteriormente.

A proposta de uma taxa de 
1,85% foi apresentada pelo repre-
sentante da Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), Hélio Queiroz.

O ministro da Previdência, 
Carlos Lupi, endossou a sugestão. 

“Essa proposta tem razoabilida-
de. Estamos buscando caminho. 
Já tiveram dois aumentos na Selic, 
vão ser três. Se a gente aguardar o 
terceiro, a pancada pode ser muito 
maior inclusive para o aposentado e 
pensionista”, a昀椀rmou. Ele reiterou 
que este aumento na taxa dilui o im-
pacto no futuro.

Durante a reunião, Lupi disse 
que não iria apresentar nenhuma 

proposta 昀椀xa para que os conselhei-
ros pudessem construir uma alter-
nativa conjunta. “Estou querendo 
ouvi-los para chegar em um cami-
nho onde todos se sintam parceiros 
nessa decisão”, ponderou. O repre-
sentante da CNC havia proposto 
ainda uma taxa de 2,74% para o 
cartão, mas houve consenso para 
que este valor fosse discutido pos-
teriormente.

Suspeito de matar agente da 
CET durante assalto na zona 
oeste de SP é preso pela polícia

A Polícia Civil prendeu 
nesta quarta-feira, 26, um 
suspeito apontado como o 
responsável pela morte, há 
quase duas semanas, de um 
agente da Companhia de En-
genharia de Tráfego (CET). 
Luan Schiavotto Gomes foi 
encontrado em imóvel no 
Parque Pinheiros, em Taboão 
da Serra, região metropoli-
tana de São Paulo. A defesa 
dele não foi localizada.

O caso ocorreu na manhã 
do último dia 13, uma quin-
ta-feira. Como mostrou o 
Estadão, a vítima, José Do-
mingos da Silva, de 48 anos, 
foi alvo de quatro tiros ao ser 
abordado por um criminoso 
de moto enquanto trabalhava 
em uma via pública no Par-
que Chácara do Jockey, na 
zona oeste. Ele estava usando 
câmera corporal no momento 
da abordagem.

O objetivo do ladrão, 
apontaram as investigações, 
era roubar o celular e a alian-
ça de ouro do trabalhador. 
Segundo a polícia, o agente 
fotografava um caminhão 
estacionado de forma irre-
gular quando foi abordado 
pelo motociclista. A prisão 

do principal suspeito foi feita 
por policiais da 1ª Delega-
cia Disccpat (Investigações 
sobre Roubo e Latrocínio), 
do Departamento Estadual 
de Investigações Criminais 
(Deic).

O imóvel em que ele es-
tava 昀椀ca na Rua Rosa Pro-
vencial Delgaudio De acordo 
com a polícia, o suspeito foi 
identi昀椀cado e teve a prisão 
decretada já durante as in-
vestigações. Luan Schiavotto 
Gomes responde por latrocí-
nio (roubo seguido de mor-
te), modalidade que teve alta 
de 23% na capital paulista no 
ano passado. Foram 53 víti-
mas, ante 43 no período an-
terior.

No começo deste ano, 
uma onda de casos violen-
tos também tem chamado 
atenção na capital. No mês 
passado, o ciclista Vitor Me-
drado, de 46 anos, foi morto 
com um tiro no pescoço nos 
arredores do Parque do Povo, 
no Itaim-Bibi, na zona oeste. 
Em janeiro, Vitor Rocha e 
Silva, de 23 anos, foi morto 
depois de ser baleado em as-
salto em Pinheiros, também 
na zona oeste.

Carla Zambelli rebate acusação de Bolsonaro: 
‘Sempre o defendi, estou com depressão’

A deputada federal Carla 
Zambelli (PL-SP) rebateu, 
terça-feira, 25, as acusações 
do ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL), que responsabili-
zou a parlamentar por “tirar 
o mandato” de sua chapa na 
eleição presidencial de 2022.

“Não acho justa. Eu sem-
pre o defendi, estou com de-
pressão, sendo julgada, e no 
pior momento ele falar dessa 
forma é trazer muito peso 
para as minhas costas”, dis-
se a Carla Zambelli em en-
trevista ao blog da Andreia 

Sadi, no G1.
Bolsonaro atribuiu a der-

rota na eleição de 2022 à de-
putada, que sacou uma arma 
e perseguiu um apoiador do 
presidente Lula em uma rua 
no bairro Jardins em São 
Paulo na véspera do segundo 
turno da eleição presidencial 
de 2022.

“A Carla Zambelli tirou o 
mandato da gente. Ela tirou 
o mandato da gente”, disse 
Bolsonaro ao relembrar o 
episódio durante participa-
ção no podcast Inteligência 

Ltda. nesta segunda-feira, 
24. Para o ex-presidente, os 
eleitores associaram a atitude 
à sua política de defender a 
ampliação do porte de armas, 
o que teria lhe custado votos.

“Imagina o que é, para a 
cabeça de uma deputada, ser 
culpada pela eleição de um 
país por ter se defendido de 
quatro homens que me cus-
piram, xingaram e empurra-
ram? Eu tinha porte federal e 
houve um tiro, que achei que 
tinha pego no policial”, a昀椀r-
mou a parlamentar.

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) formou maioria 
na manhã desta terça-feira, 
25, para condenar Carla Zam-
belli por porte ilegal de arma 
e constrangimento ilegal com 
uso de arma de fogo. Além 
dos cinco anos e três meses 
de prisão, a condenação pode 
resultar na perda do mandato 
da deputada federal. Apesar 
da maioria estar formada, o 
julgamento ainda não foi en-
cerrado e a condenação não 
será imediata. Além disso, 
ainda cabem recursos.
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Smith昀椀eld reverte prejuízo 
e tem lucro de US$ 204 
milhões no 4º tri de 2024

A processadora de suínos nor-
te-americana Smith昀椀eld Foods re-
portou lucro líquido de US$ 204 
milhões no quarto trimestre de 
2024, encerrado em 29 de dezem-
bro, disse a empresa terça-feira, 
25, em seu primeiro balanço desde 
que retornou ao mercado de ações 
dos EUA. O resultado reverte o 
prejuízo líquido de US$ 96 mi-
lhões registrado em igual período 
do ano anterior.

Em termos ajustados, a com-
panhia passou de prejuízo de 
US$ 0,25 para lucro de US$ 0,54 
por ação. Excluindo certos itens, 
o lucro foi de US$ 0,52 por ação, 
abaixo da estimativa de analistas 
consultados pela FactSet, que es-

peravam US$ 0,54 por ação. Já 
a receita no trimestre caiu 1,2%, 
para US$ 3,95 bilhões, ligeira-
mente acima da projeção de ana-
listas de US$ 3,92 bilhões.

No quarto trimestre do ano 昀椀s-
cal, a companhia obteve receita de 
US$ 2,46 bilhões no segmento de 
carnes embaladas, ante US$ 2,40 
bilhões no ano anterior. Já as ven-
das do setor de carne suína in na-
tura atingiram US$ 2 bilhões, na 
comparação com os US$ 1,04 bi-
lhão veri昀椀cados em igual período 
do ano anterior. Já a produção de 
suínos caiu de US$ 819 milhões 
para US$ 782 milhões. Ainda, 
houve redução de US$ 1,4 bilhão 
de vendas entre segmentos.
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